Reestruturação da carreira de técnico, inclusão no plano de lutas: nível superior, já!

Vicente Sousa

I – Contextualização inicial

1.
A reestruturação é pauta antiga da categoria. Porém nunca sofreu avanços gerias porque segmentos sempre buscaram valorizar as carreiras ou cargos de forma isolada do plano de lutas da categoria como um todo.

2.
Os técnicos judiciários vêm amargando uma desvalorização histórica, que pôs em cheque até a relevância dessa Carreira dentro da estrutura do quadro de servidores do Poder Judiciário da União.

3.
Nessa senda, a diminuição da criação de vagas para o cargo de técnico judiciário em face do processo de terceirização e do deslocamento das suas atribuições para o cargo de analista, dentre muitos fatores, consubstanciam o colapso das carreiras na estrutura organizacional que o PJU não está comprometido em resolver.

II – Motivações históricas para a reestruturação da Carreira de técnico judiciário

4.         Em primeiro lugar, cabe mencionar que a reestruturação da carreira é questão de JUSTIÇA com os ingressantes no cargo de Técnico Judiciário do PJU. Os editais dos concursos públicos vendem aos candidatos a falsa ilusão de que estes desempenharão atividades de nível médio. Verdadeiro “estelionato institucional”, eis que são submetidos a provas que cobram conhecimentos acadêmicos de quem detém nível médio para, no exercício do cargo, operarem atividades de variados graus de complexidade (ora adstritos ao suporte técnico e administrativo: art. 4º, II, Lei n.º 11.416/06). 

5.         Promover maior EFICIÊNCIA à prestação do serviço público jurisdicional, uma vez que o ingresso de profissionais mais qualificados trará ganhos à sociedade, à Administração Pública, aperfeiçoando o acesso à Justiça e adequando melhor os recursos humanos às necessidades da administração judiciária. Inúmeras carreiras foram modernizadas, gerando ganhos inolvidáveis à administração pública e principalmente à sociedade. 

6.         A MODERNIZAÇÃO DA CARREIRA. Desde 2002, com o fim da sobreposição das tabelas remuneratórias entre as Carreiras, Lei n.º 10.475/02 (PCS 2), a Carreira de Técnico Judiciário do PJU vem amargando crescente desvalorização, aportando hoje em um quadro de extinção, não só em razão do descolamento remuneratório, cuja decisão política à época não foi legítima (sem participação da base), como pela inversão da matriz de criação de cargos do quadro de pessoal efetivo do PJU, com o aumento da criação de vagas de analistas em detrimento da criação de vagas de técnico judiciário. 

7.         Com efeito, a mudança estimulará a PERMANÊNCIA DOS SERVIDORES NA CARREIRA. À luz de uma abordagem humanística, pautada na valorização das pessoas, possibilitar-se-á a satisfação de pertencimento à Carreira, evitando uma evasão que, entra ano, sai ano, torna-se cada vez maior, comprovada pelo fluxo de rotatividade no cargo cada vez maior. É bem sabido que um dos atrativos para alguém continuar na Carreira é a retribuição financeira. Contudo, há pesquisas de institutos competentes que vêm mostrando que esse quesito não vem nem em primeiro lugar, às vezes nem em segundo ou terceiro lugares, ficando até em quarto lugar em uma ordem decrescente de opções quando se indaga qual fator contribui para a promoção da satisfação do trabalhador em sua lida. 

8.         Assim, tomando por referência o ponto supra, objetiva-se também EVITAR O ASSOBERBAMENTO DO CARGO DE ANALISTA. A inversão da matriz de criação de cargos, acarretará 3 (três) situações inevitáveis, se já não ocorrem:

(a) deslocamento do núcleo atributivo do técnico judiciário para o cargo de analistas;

(b) terceirização da carreira de técnico judiciário e

(c) existência de apenas uma carreira e disponibilidade da Carreira de Técnico.

9.
A primeira situação gerará a distorção funcional de se ter dentro em breve um analista realizando atendimento ao público, lavratura de certidões ou termos, execução de atos preparatórios e acessórios à prestação jurisdicional, bem como a execução de tarefas de suporte técnico e administrativo afetas ao cargo de técnico judiciário, quando deveria estar atuando em um quadrante atributivo de cunho mais estratégico, eis que ao analista é afeto o planejamento, a organização, coordenação, supervisão técnica etc, atividades de alta complexidade que não condizem com o suporte prestado pelo técnico judiciário.

10.
Acerca da segunda situação, é fato incontroverso que a esmagadora onda de terceirização já vem ocorrendo há muito tempo, em especial na área de tecnologia da informação. Esse setor estratégico para a organização judiciária já vem permitindo que agentes públicos operem sistemas e materiais restritos ao funcionamento do judiciário, vulnerabilizando a segurança de dados sigilosos à instituição do Poder Judiciário da União. 

11.
Sobre a terceira situação, ter-se-á a disponibilidade ou a desnecessidade de uma Carreira fundamental para a prestação dos serviços jurisdicionais. Prejuízos enormes à Administração Pública serão engendrados se a Carreira de técnico não for reestruturada. Não só a Carreira de técnico, como as outras Carreiras. Há 70.000 (setenta mil) técnicos aproximadamente hoje no PJU. A transposição para a Carreira de Analista não será feita, eis que isso configuraria provimento derivado em cargo público, vedado pela Constituição Federal de 1988, violando seus consectários, tais como a Súmula Vinculante n.º 43 e a Súmula-STF n.º 685. 

12.         Outro fator é a questão REMUNERÁTÓRIA. O descolamento das tabelas de Técnico e de Analista fez com que o Poder Executivo passasse a adotar uma política de estagnação diante das melhorias buscadas pelo PJU e pela categoria, eis que passaram a defender que Técnicos já são bem remunerados na condição de carreira de nível médio. Todavia, essa alegação não deveria prosperar, pois as Carreiras de nível médio do Poder Legislativo são até melhor remuneradas que todas as carreiras análogas do Poder Judiciário e do Poder Executivo. Até o fim da sobreposição (PCS 2), Técnico Judiciário alcançava o quinto nível da tabela remuneratória de Analista. Tanto no PLC28 (arquivado), quanto no PL2648, a distância cresceu em valores nominais. Antes acopladas, com o fim da sobreposição, houve um distanciamento cada vez mais lacunoso. Decisão política ilegítima, a participação da categoria foi ceifada, por motivos escusos, visando privilegiar aquela que por enquanto é a única Carreira NS do PJU. 

II – Contextualização política

13.
Diante desse cenário de crise, membros desse segmento começaram a se organizar politicamente objetivando resgatar a Carreira de Técnico Judiciário. Através dos mecanismos participativos existentes nas entidades representativas da categoria, os técnicos judiciários passaram a demandar a Fenajufe e os Sindicatos de Base para que começassem a dar atenção aos técnicos judiciários.

14.
Com efeito, a partir de 2014, a federação realizou encontros nacionais de técnicos que culminaram na criação do Coletivo Nacional da Fenajufe de Técnicos do PJU e MPU, que se reuniu pela primeira vez em abril/2015. Em todas essas reuniões foram debatidos, discutidos e apresentadas propostas de ordem consultiva que giravam sempre em torno da alteração da escolaridade de nível médio para nível superior. Em 16/5/2015, a Reunião Ampliada da Fenajufe deliberou que a matéria fosse submetida à base para discussão e apreciação.

15.
Em 26/10/2015, a XIX Reunião Plenária da Fenajufe de João Pessoa-PB deliberou pelo nível superior como requisito escolar de ingresso no cargo, tendo sido também aprovado até aquela altura em 23 (vinte e três) sindicatos de base. Finalmente, no dia 12/3/2016 todos os 30 (trinta) sindicatos discutiram e APROVARAM a mudança de escolaridade para ingresso na Carreira de técnico judiciário. 

16.
A resolução da XIX Reunião Plenária estabeleceu que uma minuta de anteprojeto de lei específica fosse encaminhada ao STF sem impacto financeiro, o que foi feito através da protocolização do pedido junto ao pretório excelso no dia 26/10/15, estando parado lá até hoje, sem ter tido nenhum encaminhamento.

17.
Além disso, em face do capital político envolvido nesta reivindicação, a mesma sequer foi incluída no calendário de lutas para 2016 pela Fenajufe, em nenhum plano de lutas da categoria. 

III – Proposta

18.
Diante de todo o exposto, propõe-se que a reestruturação da Carreira de Técnico Judiciário, em especial a mudança para nível superior como requisito de ingresso na Carreira seja incluída como pauta de luta permanente pela Fenajufe, que já seja incluída no calendário de lutas para o ano de 2016, de forma a intervir junto ao STF para que este faça o encaminhamento do anteprojeto de lei ao Congresso Nacional, a fim de combater a extinção da carreira e o processo de terceirização que põem em cheque o funcionamento dos serviços prestados pelo Poder Judiciário da União.

Encampe essa luta pela Justiça Social aos Colaboradores do Poder Judiciário.

Proponentes: (D) Delegado (O) Observador:

1. Vicente de Paulo da Silva Sousa (CE)



2. Damiana Macêdo Rêgo (CE) 
3. Claudio Aurélio de Araújo Dantas (PB) 


4. Rosana Sacco dos Anjos (RS)
5. Eleuse Fatima Ritter (SC)




6. Guilherme Luis de Resende Medeiros (SC)
7. Mauro Nilson Figueiredo dos Santos (RJ) 


8. Maria Aurileide Rocha Lobo (PB)
9. Getúlio Sérgio Cavalcante Júnior (AM) 


10. Maria Hilarina Aires Nunes (PB)
11. Francisco Clayton Araujo da Silva (RN) 


12. Anaxímenes Isaque Menezes de Souza (PE)
13. Dalmario de Oliveira Filho (CE)



14. Alexandre José Araújo de Souza (BA)
15. André de Almeida Faria (SC) 



16. George Cantidio Gentile (RN) 
17. Gleise Karling (PR)





18. Alvilene Denise de Araújo (MG)
19. Maria da Conceição Moura Oliveira Moraes (BA)

20. Engelberg Belém Pontes (CE) 
21. Alexandre Lapagesse da Silveira (SC)


22. José Everson Nogueira Reis (GO)
23. Denismar de Oliveira Marques (ES)



24. Hudson Cavalcante Leão Borges (ES)
25. Fernando Lúcio Prata Mendonça (GO)


� Técnico judiciário (TRE-CE), graduado e pós-graduado em Direito, Diretor de Assuntos Jurídicos do SINJE-CE. Integrante do Movimento NS Livre.





3
1

